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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO NA SENTENÇA. PRECLUSÃO. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO PARCIAL.
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Disse a autarquia que o acórdão teria dado provimento parcial ao apelo do Autor para reconhecer como laborado sob condições especiais por exposição ao agente nocivo ruído o período de 12/10/1977 a 31/10/1978, sem que o PPP informasse a intensidade de exposição, bem assim que o LTCAT indica exposição variável ao agente ruído, pelo que não poderia ser reconhecida a especialidade do labor no período. Alegou, ainda, que o acórdão padece de erro material, uma vez que na simulação de tempo especial constaram os períodos de 02/05/2003 a 27/07/2004 e de 01/03/2005 a 28/09/2007 como reconhecidos como especial pela Autarquia, não havendo, todavia, prova nos autos de tal reconhecimento.
3. Não assiste razão à embargante em um ponto, uma vez que, malgrado tenha constado no dispositivo do voto e do acórdão o provimento parcial à apelação da parte autora para unicamente para determinar o cômputo como especial do período laborado entre 12/10/1977 e 31/10/1978, tal período já havia sido reconhecido na sentença contra a qual não se insurgiu a embargante, como se vê à fl. 242 quando o Juízo sentenciante asseriu que “In casu, considerando que o período de trabalho discutido ocorreu antes de 05/03/97 (12/10/77 a 31/10/78) e que o laudo pericial avaliou o grau de intensidade do ruído em 82 dB, tendo em vista que o limite tolerável de ruído para época era de 80 dB, impõe-se o reconhecimento da especialidade neste intervalo temporal.” Assim, preclusa a discussão, cabia constar no dispositivo do voto/acórdão embargado o improvimento à apelação da parte autora que pretendia o reconhecimento como laborado em condições especiais os períodos compreendidos entre 01/11/1980 e 03/07/1985 e 06/03/1997 e 16/02/2000.
4. Noutro vértice, assiste razão à embargante quando assevera não haver reconhecimento administrativo como especial dos períodos laborados de 02/05/2003 a 27/07/2004 e de 01/03/2005 a 28/09/2007, razão pela qual não poderiam constar na simulação de contagem de tempo de serviço apresentada no acórdão.
5. Ainda, tendo em vista o presente reconhecimento da preclusão em relação à matéria objeto dos aclaratórios, a saber, a especialidade do labor prestado entre 12/10/1977 e 31/10/1978, descabe promover o pretendido sobrestamento do feito em face do Tema 1083/STJ.
6. Finalmente deve ser excluída a condenação do INSS em honorários advocatícios ante da confirmação da sucumbência da parte autora, que pretendia no apelo o reconhecimento como laborado em condições especiais os períodos compreendidos entre 01/11/1980 e 03/07/1985 e 06/03/1997 e 16/02/2000, mantida a condenação do requerente em 10% do valor da causa, observada a gratuidade.
7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 
Salvador/BA, 18 de fevereiro de 2022.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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